
Obrigado pela sua compreensão e respeito pela legalidade. 

 
 

 

 

Este local encontra-se sob videovigilância. 

Ao aproximar-se da porta ou entrar nesta 

propriedade, concorda com a captação de 

imagem e som, conforme permitido pela 

Comissão Nacional de Proteção de Dados 

(CNPD) e em conformidade com o 

Regulamento Geral sobre a Proteção de 

Dados (RGPD). A gravação destina-se 

exclusivamente à segurança da propriedade e 

das pessoas. 

 

 

 

 

 

 

Informo respeitosamente que não falo nem 

compreendo português suficientemente bem 

para entender ou responder a interrogatórios 

policiais ou procedimentos legais.Nos termos 

da Diretiva 2010/64/UE do Parlamento 

Europeu, e do Conselho e do Artigo 92.º-A 

do Código de Processo Penal português , 

tenho o direito legal a um intérprete 

qualificado, fornecido sem custos, durante 

qualquer interrogatório policial. 

 

 

 

Em conformidade com a legislação 
portuguesa: A entrada nesta residência só é 
permitida a agentes das forças de segurança 
que: 

1. Se identifiquem claramente com 
nome e número de identificação 
policial  

2. Apresentem identificação oficial válida 
3. Exibam um mandado judicial ou 

ordem do tribunal, salvo em casos de 
flagrante delito ou situações de 
emergência devidamente justificadas 
por lei. 

A não apresentação destes requisitos poderá 
constituir violação de domicílio, nos termos 
do Artigo 190.º do Código Penal Português. 

 

 

Os residentes legais em Portugal e/ou da 

União Europeia têm os mesmos direitos que 

os cidadãos portugueses, nomeadamente no 

que diz respeito à gravação de video, ao 

direito a um intérprete, e em termos do que 

constitui violação de domicílio 

 


